
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 DECRETOS
 DECRETO Nº 57.233, DE 19 DE AGOSTO DE 

2016

Regulamenta o artigo 7º da Lei nº 16.333, 
de 18 de dezembro de 2015, que instituiu 
o Conselho do Plano Municipal do Livro, 
Leitura, Literatura e Biblioteca.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º O artigo 7º da Lei nº 16.333, de 18 de dezembro 

de 2015, que instituiu o Conselho do Plano Municipal do Livro, 
Leitura, Literatura e Biblioteca, com a finalidade de realizar o 
acompanhamento do Plano Municipal do Livro, Leitura, Lite-
ratura e Biblioteca - PMLLLB, fica regulamentado nos termos 
deste decreto.

Art. 2º Ao Conselho do Plano Municipal do Livro, Leitura, 
Literatura e Biblioteca, órgão colegiado vinculado à Secretaria 
Municipal de Cultura, competirá:

I - acompanhar a execução do PMLLLB;
II - opinar sobre a formulação do orçamento necessário 

à implementação do PMLLLB, fiscalizando a utilização dos 
respectivos recursos;

III - promover discussões e articular demandas regionais 
e setoriais, com as correspondentes devolutivas a essas ins-
tâncias;

IV - outras competências estabelecidas em seu Regimento 
Interno, compatíveis com a natureza de suas atribuições.

Art. 3º O Conselho será composto por 14 (catorze) mem-
bros, na seguinte conformidade:

I - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de 
Cultura;

II - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de 
Educação;

III - 2 (dois) representantes da Câmara Municipal de São 
Paulo;

IV - 8 (oito) representantes da sociedade civil.
§ 1º Cada conselheiro contará com um suplente.
§ 2º Será garantida, na composição do Conselho, a parti-

cipação do mínimo de 50% (cinquenta por cento) de mulheres.
§ 3º Os titulares das Secretarias Municipais de Cultura e 

de Educação e o Presidente da Câmara Municipal indicarão os 
respectivos representantes.

§ 4º Os representantes da sociedade civil serão eleitos 
dentre cidadãos residentes no Município de São Paulo que 
atuem nas áreas do livro, leitura, literatura e biblioteca, não 
podendo ocupar qualquer cargo ou função pública, seja eletivo 
ou em comissão.

§ 5º A primeira eleição dos representantes da sociedade ci-
vil será conduzida por Comissão Eleitoral composta pelos repre-
sentantes das Secretarias Municipais de Cultura e de Educação.

§ 6º Caberá à Comissão Eleitoral elaborar o regulamento 
para a realização do processo eleitoral e convocar a primeira 
eleição.

§ 7º Os processos eleitorais subsequentes serão realizados 
com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do 
mandato dos representantes eleitos, de acordo com o procedi-
mento fixado no Regimento Interno do Conselho.

§ 8º Os membros que comporão o Conselho serão desig-
nados mediante portaria do Secretário Municipal de Cultura.

§ 9º O mandato dos conselheiros será de 2 (dois) anos, 
permitida uma única recondução.

§ 10. Concluído o mandato, os conselheiros permanecerão 
no exercício de suas funções até a posse dos novos conselhei-
ros.

Art. 4º A Presidência e a Vice-Presidência do Conselho 
serão exercidas por 1 (um) dos representantes da Secretaria 
Municipal de Cultura e por 1 (um) dos representantes da Secre-
taria Municipal de Educação.

§ 1º Para os fins do disposto no “caput” deste artigo, será 
observada, para ambos os cargos, a alternância entre a repre-
sentação dessas Pastas.

§ 2º Caberá ao Presidente do Conselho:
I - representar o Conselho perante autoridades, órgãos e 

entidades;
II - dirigir as atividades do Conselho;
III - convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordi-

nárias do Conselho;
IV - proferir o voto de desempate das decisões do Conse-

lho, quando necessário;
V - dirigir-se a autoridades, órgãos e entidades para obter 

elementos necessários ao cumprimento das finalidades institu-
cionais do Conselho;

VI - exercer outras atribuições definidas no Regimento 
Interno.

§ 3º O Presidente e o Vice-Presidente serão designados 
pelos titulares das Secretarias Municipais de Cultura e de 
Educação.

§ 4º O mandato do Presidente e do Vice-Presidente será de 
2 (dois) anos, permitida uma única recondução.

Art. 5º Poderão ser convidados a participar das reuniões do 
Conselho, com direito a voz, profissionais com notório saber em 
assuntos relacionados à finalidade do Conselho e representan-
tes de órgãos e entidades públicas e privadas, bem como outros 
técnicos, sempre que da pauta constarem assuntos relacionados 
à sua área de atuação.

Art. 6º O Regimento Interno do Conselho deverá ser apro-
vado por maioria absoluta dos conselheiros, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua posse.

§ 1º O Regimento Interno conterá a definição das ativida-
des, a periodicidade das reuniões e as demais normas relativas 
ao funcionamento do Conselho, inclusive o procedimento 
relativo ao processo eleitoral a que se refere o § 7º do artigo 
3º deste decreto.

§ 2º Eventuais propostas de alteração do Regimento In-
terno deverão ser dirigidas ao Presidente do Conselho, que as 
submeterá à decisão da maioria absoluta dos conselheiros.

Art. 7º As reuniões do Conselho serão públicas e ocorrerão 
com intervalo máximo de 90 (noventa) dias.

§ 1º As reuniões serão convocadas por meio de publicação 
no Diário Oficial da Cidade e do portal da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo na internet e instaladas mediante o quórum 
da maioria absoluta dos conselheiros.

§ 2º Semestralmente, em reunião plenária, o Conselho 
deverá ouvir associações, movimentos sociais, outros conselhos 
e organizações não governamentais.

Art. 8º As atribuições dos conselheiros serão consideradas 
serviço público relevante, vedada sua remuneração a qualquer 
título.

Art. 9º O Conselho deverá garantir a transparência de seus 
atos, conferindo publicidade às suas ações por meio dos canais 
oficiais de comunicação e de plataforma virtual, inclusive com 
informativos atualizados que permitam o seu acesso direto 
pela sociedade.

Parágrafo único. As Secretarias Municipais de Cultura e 
de Educação publicarão, no Diário Oficial da Cidade e em seus 
sítios eletrônicos, os extratos referentes às atividades realizadas 
pelo Conselho.

Art. 10. As Secretarias Municipais de Cultura e de Educação 
disponibilizarão ao Conselho os recursos materiais, técnicos, 
administrativos e financeiros necessários ao seu funcionamento, 
inclusive para a realização das eleições dos representantes da 
sociedade civil.

Art. 11. As despesas com a execução deste decreto correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Art. 12. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
agosto de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
MARIA DO ROSÁRIO RAMALHO, Secretária Municipal de 

Cultura
NADIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Educação
WEBER SUTTI, Secretário do Governo Municipal - Subs-

tituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 

agosto de 2016.

DECRETO Nº 57.234, DE 19 DE AGOSTO DE 
2016

Denomina o logradouro público que es-
pecifica.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do 
processo administrativo nº 2003-0.195.802-1,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica denominado Via de Pedestre Pedro Arcaia, 

CODLOG 49.122-5, o logradouro assim designado pela Portaria 
nº 635/2004/SEHAB-G, que começa na Rua Elisa Dina, entre a 
Praça da União e a Rua Diego Velasquez, e termina a aproxi-
madamente 27 metros além do seu início, na quadra 6 do setor 
203, no Distrito de Anhanguera, Subprefeitura de Perus.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
agosto de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
PAULA MARIA MOTTA LARA, Secretária Municipal de 

Licenciamento
WEBER SUTTI, Secretário do Governo Municipal - Subs-

tituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 

agosto de 2016.

DECRETO Nº 57.235, DE 19 DE AGOSTO DE 
2016

Regulamenta a progressão funcional e a 
promoção dos integrantes da carreira de 
Profissional de Engenharia, Arquitetura, 
Agronomia e Geologia, do Quadro de Pro-
fissionais de Engenharia, Arquitetura, Agro-
nomia e Geologia - QEAG, criado pela Lei 
nº 16.414, de 1º de abril de 2016; altera 
o Decreto nº 56.590, de 10 de novembro 
de 2015.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º A progressão funcional e a promoção dos inte-

grantes da carreira de Profissional de Engenharia, Arquitetura, 
Agronomia e Geologia, do Quadro de Profissionais de Engenha-
ria, Arquitetura, Agronomia e Geologia - QEAG, criado pela Lei 
nº 16.414, de 1º de abril de 2016, ficam regulamentadas nos 
termos deste decreto.

Art. 2º Para os fins deste decreto, considera-se:
I - nível: o agrupamento de cargos de mesma denominação 

e categorias diversas;
II - categoria: o elemento indicativo da posição do servidor 

no respectivo nível.

CAPÍTULO II
DA PROGRESSÃO FUNCIONAL
Art. 3º Progressão funcional é a passagem do Profissional 

de Engenharia, Arquitetura, Agronomia e Geologia da categoria 
em que se encontra para a categoria imediatamente superior, 
dentro do mesmo nível da carreira.

Art. 4º Para fins de progressão funcional, o servidor deverá 
contar com tempo mínimo de 18 (dezoito) meses de efetivo 
exercício na categoria em que se encontra, nos termos do artigo 
20 da Lei nº 16.414, de 2016;

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica 
quando se tratar de progressão para a categoria 2 do nível I, a 
qual se dará após a conclusão do estágio probatório.

Art. 5º A formalização da progressão funcional caberá à 
chefia da Unidade de Recursos Humanos ou Supervisão de Ges-
tão de Pessoas da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão 
equiparado em que o servidor estiver lotado.

Parágrafo único. A progressão funcional produzirá efeito a 
partir do cumprimento do tempo de efetivo exercício na catego-
ria em que se encontra o servidor, de acordo com as disposições 
constantes do artigo 4º deste decreto.

CAPÍTULO III
DA PROMOÇÃO
Art. 6º Promoção é a passagem do Profissional de Enge-

nharia, Arquitetura, Agronomia e Geologia da última categoria 
de um nível para a primeira categoria do nível imediatamente 
superior, desde que cumpridos todos os prazos e condições 
estabelecidos no artigo 7º deste decreto.

§ 1º A promoção será concedida mediante requerimento 
do próprio servidor, o qual deverá ser protocolado na Unidade 
de Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas da 
respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equiparado em 
que o interessado estiver lotado.

§ 2º A promoção produzirá efeito pecuniário a partir do 
cumprimento dos prazos e condições estabelecidos no artigo 
7º deste decreto.

§ 3º O requerimento protocolado em desacordo com o 
estabelecido no artigo 7º deste decreto será liminarmente 
indeferido por ato da chefia da Unidade de Recursos Humanos 
ou Supervisão de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, 
Subprefeitura ou órgão equiparado em que o servidor estiver 
lotado.

Art. 7º Para requerer a promoção, o servidor deverá atender 
os seguintes prazos e condições:

I - ter cumprido o tempo mínimo de 18 (dezoito) meses 
de efetivo exercício na última categoria do nível em que se 
encontra na carreira, nos termos do artigo 20 da Lei nº 16.414, 
de 2016;

II - apresentar títulos, certificados de cursos e atividades 
que visem o aprimoramento e o desenvolvimento de compe-
tências institucionais e individuais, correlacionados com a área 
de atuação, nos termos do Anexo I da Lei nº 16.414, de 2016;

III - obter, no mínimo, 600 (seiscentos) pontos resultantes 
da média aritmética simples dos resultados das avaliações de 
desempenho publicadas no Diário Oficial da Cidade, realizadas 
durante a permanência do servidor no nível em que se encontra 
e processadas de acordo com o disposto no Título II da Lei nº 
13.748, de 16 de janeiro de 2004, regulamentado pelo Decreto 
nº 45.090, de 5 de agosto de 2004.

§ 1º Para os efeitos do disposto no inciso II do “caput” des-
te artigo, serão considerados, no conceito de área de atuação, 
os títulos, certificados de cursos e atividades relacionados com:

I - o cargo efetivo titularizado pelo servidor;
II - a natureza das atividades desenvolvidas.
§ 2º Os títulos, certificados de cursos e atividades apre-

sentados por ocasião do concurso público para o ingresso na 
carreira, bem como da promoção ou integração nos termos das 
Leis nº 14.591, de 13 de novembro de 2007, não poderão ser 
utilizados para efeitos da promoção regulamentada por este 
decreto.

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se aos Analistas 
de Ordenamento Territorial, disciplina Geologia, do Quadro de 
Analistas da Administração Pública Municipal – QAA, promo-
vidos nos termos da Lei nº 16.119, de 13 de janeiro de 2015, 
cujos cargos foram transferidos para o Quadro de Profissionais 
de Engenharia, Arquitetura, Agronomia e Geologia - QEAG, 
criado pela Lei nº 16.414, de 2016.

§ 4º Deverão ser apresentados os originais e cópias simples 
dos títulos, certificados de cursos e atividades que não estejam 
cadastrados no Sistema de Gestão de Pessoas e Competências 
– SIGPEC, cabendo à respectiva Unidade de Recursos Humanos 
ou Supervisão de Gestão de Pessoas:

I – autenticar as cópias simples, cadastrar o seu conteúdo 
no Sistema de Gestão de Pessoas e Competências – SIGPEC e, 
após, arquivá-las no prontuário do servidor;

II – devolver os originais ao servidor.
Art. 8º Atendidos o prazo e condições estabelecidos no 

artigo 7º deste decreto, o requerimento deverá ser submetido à 
Chefia de Gabinete da Secretaria, Subprefeitura ou órgão equi-
parado em que o servidor estiver lotado, para fins de decisão.

Parágrafo único. A decisão de que trata o “caput” deste 
artigo poderá ser delegada.

Art. 9º Das decisões referidas no “caput” do artigo 5º, no 
§ 3º do artigo 6º e no artigo 8º, todos deste decreto, caberá 
recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publica-
ção do ato no Diário Oficial da Cidade, observados os seguintes 
procedimentos:

I - o recurso deverá ser protocolado pelo servidor na Unida-
de de Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas 
da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equiparado em 
que estiver lotado;

II - caberá à Unidade de Recursos Humanos ou Supervisão 
de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, Subprefeitura 
ou órgão equiparado em que o servidor estiver lotado receber, 
instruir e analisar, em caráter preliminar, o recurso;

III - o recurso será decidido pela autoridade imediatamente 
superior àquela que tiver proferido a decisão recorrida.

Art. 10. O requerimento de promoção, incluindo eventual 
recurso, deverá ser arquivado no prontuário do servidor.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS APLICÁVEIS
À PROGRESSÃO FUNCIONAL E À PROMOÇÃO
Art. 11. Ficará impedido de ser progredido ou promovido, 

pelo período de 1 (um) ano, o Profissional de Engenharia, Ar-
quitetura, Agronomia e Geologia que, embora tenha cumprido 
todos os prazos e condições para a progressão funcional ou a 
promoção, tiver sofrido penalidade de suspensão, aplicada em 
decorrência de procedimento disciplinar.

§ 1º O período previsto no “caput” deste artigo será conta-
do a partir do dia em que o servidor atender cumulativamente 
todos os prazos e condições para a progressão funcional ou 
promoção.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se inclusive na hipótese 
da penalidade de suspensão ser convertida em multa.

§ 3º Decorrido o prazo previsto no “caput” deste artigo, o 
servidor será progredido ou promovido a partir do primeiro dia 
subsequente.

Art. 12. Relativamente à progressão funcional e à pro-
moção, caberá à Divisão de Gestão de Carreiras – DGC 1, do 
Departamento de Gestão de Carreiras – DGC, da Coordenadoria 
de Gestão de Pessoas – COGEP, da Secretaria Municipal de 
Gestão:

I - orientar e dar suporte técnico às Unidades de Recursos 
Humanos ou às Supervisões de Gestão de Pessoas das respec-
tivas Secretarias, Subprefeituras ou órgãos equiparados para a 
análise de títulos, certificados de cursos e atividades, para fins 
de promoção, quando necessário;

II - acompanhar, monitorar, gerenciar, empreender as ações 
necessárias à observância e à operacionalização da progressão 
funcional e da promoção previstas neste decreto;

III - analisar e propor, sempre que necessário, a atualização 
das normas relativas à progressão funcional e à promoção.

Art. 13. Caberá à Unidade de Recursos Humanos ou 
Supervisão de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, 
Subprefeitura ou órgão equiparado em que o servidor 
estiver lotado:

I - atualizar os eventos de frequência no Sistema Integrado 
de Gestão de Pessoas e Competências – SIGPEC;

II - monitorar as contagens de tempo para fins de progres-
são funcional e promoção;

III - orientar os servidores e gestores em relação aos proce-
dimentos destinados ao requerimento da promoção;

IV - cadastrar a progressão funcional e a promoção para 
produção dos efeitos pecuniários.

Art. 14. Será declarado sem efeito, por decisão do titular 
do órgão de lotação do interessado, o ato que enquadrar 
indevidamente o servidor por meio de progressão funcional 
ou promoção, observadas as disposições do artigo 78 da Lei nº 
8.989, de 29 de outubro de 1979, sem prejuízo da apuração da 
eventual responsabilidade funcional e da adoção das medidas 
disciplinares e judiciais cabíveis.

Art. 15. A Secretaria Municipal de Gestão poderá expedir 
normas complementares para o cumprimento das disposições 
deste decreto.

CAPÍTULO V
DA ALTERAÇÃO DO DECRETO Nº 56.590, DE 10 DE NO-

VEMBRO DE 2015
Art. 16. O “caput” e o § 1º do artigo 11 do Decreto nº 

56.590, de 10 de novembro de 2015, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 11. Ficará impedido de ser progredido ou promo-
vido, pelo período de 1 (um) ano, o servidor integrante 
do Quadro de Analistas da Administração Pública Mu-
nicipal e do Quadro da Saúde que, embora tenha cum-
prido todos os prazos e condições para a progressão 
funcional ou a promoção, tiver sofrido penalidade de 
suspensão, na categoria em que se encontra, aplicada 
em decorrência de procedimento disciplinar.
§ 1º O período previsto no “caput” deste artigo será 
contado a partir do dia em que o servidor atender 
cumulativamente todos os prazos e condições para a 
progressão funcional ou promoção.
...................................................................” (NR)

Art. 17. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
agosto de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FABIO TEIZO BELO DA SILVA, Respondendo pelo cargo de 

Secretário Municipal de Gestão
WEBER SUTTI, Secretário do Governo Municipal - Subs-

tituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 

agosto de 2016.

 PORTARIAS
 PORTARIA 320, DE 19 DE AGOSTO DE 2016
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Designar o senhor MIGUEL BIAZZO NETO, RF 523.379.8, 

para, no período de 22 de agosto a 04 de setembro de 2016, 
substituir a senhora PAULA MARIA MOTTA LARA, RF 315.000.3, 
no cargo de Secretário Municipal, referência SM, da Secretaria 
Municipal de Licenciamento, à vista de seu impedimento legal, 
por férias.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
agosto de 2016, 463° da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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